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RESUMO 

 

Desde a Constituição Federal de 1988 o Brasil tem vivido um movimento de igualdade dos 

direitos e respeito à diversidade. No que se refere à educação têm sido buscados mecanismos 

que, além de garantir o acesso e a permanência na escola, possibilitem uma educação de 

qualidade para todos os alunos.  Diversos documentos (Decretos, Diretrizes e Políticas 

educacionais) foram elaborados e aprovados, de modo a se constituírem como garantia do 

acesso e da permanência dos alunos com necessidades educacionais na rede regular de ensino. 

Porém, a garantia do acesso à escola não se traduz em educação inclusiva se mudanças nos 

processos de ensino não ocorrerem. Apesar do aumento na matrícula de alunos com 

necessidades educacionais na rede regular de ensino, nas salas de aula vem se realizando uma 

pseudoinclusão, ou seja, a integração dos alunos com necessidades educacionais especiais.  

Eles estão nas salas de aulas, mas, geralmente, não lhes é ofertado um ensino adequado que 

proporcione um aprendizado significativo.  Há a necessidade de mudanças no fazer docente 

para a realização efetiva da inclusão. Em relação ao ensino de Física os resultados das 

pesquisas em educação em Ciências/Física ainda são embrionários, contudo, as 

recomendações dizem respeito à necessidade de mudança na postura docente que resulte em 

um novo olhar sobre as abordagens metodológicas, incluindo os recursos didáticos. Sendo 

assim, nesta monografia será abordado o ensino de Física para alunos cegos ou com baixa 

visão, com a apresentação de uma sequência didática para o ensino de conceitos básicos da 

eletrodinâmica, com ênfase em experimentos de baixo custo, fácil reprodução e que permitem 

a percepção multissensorial dos fenômenos. Apesar da sequência didática não ter sido 

aplicada em sala de aula do Ensino Médio Regular, a avaliação do material por alunos cegos e 

videntes demonstrou a validade do uso de kits experimentais adaptados para a percepção dos 

fenômenos físicos por meio da visão, da audição e do tato, possibilitando uma melhor 

compreensão dos conceitos envolvidos. Por fim, destaca-se que o principal condicionante a 

aulas de Física inclusivas reside no fazer docente dos professores. 

 

Palavras-chave: educação inclusiva, ensino de Física, eletrodinâmica. 
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ABSTRACT 
  

Since the Federal Constitution of 1988 Brazil has lived a movement for equality of rights and 

respect for diversity. With regard to education mechanisms have been fetched to, besides 

guaranteeing the access and permanence in school, provide an education quality for all 

students. Several documents (decrees, directives and educational policies) were prepared and 

approved, so as to constitute guarantee of access and permanence of students with educational 

needs in regular education network. However, the guarantee of access to school does not 

mean inclusive education if changes in educational processes do not occur. Despite the 

increase in the enrolment of students with educational needs in regular education network, in 

classrooms it has been done a pseudo inclusion, that is, the integration of students with special 

educational needs. They are in classrooms, but usually they are not offered appropriate 

education that provides a significant learning. There is a need for changes in teaching to make 

effective inclusion. As to physics teaching the results of research on education in 

science/physics are still embryonic, however, the recommendations concern the need for 

change in teaching approach that result in a new look on the methodological approaches, 

including learning resources. Thus, in this monograph it will be discussed the physics 

teaching for students who are blind or have low vision, with the presentation of a didactic 

sequence for teaching fundamentals of electrodynamics, with emphasis on low-cost 

experiments, of easy reproduction and which allow a multi-sensory perception of phenomena. 

Despite the didactic sequence has not been applied in the regular high school classroom, the 

evaluation of material for blind and low sighted students demonstrated the validity of using 

experimental kits adapted for perception of physical phenomena through sight, hearing and 

touch, enabling a better understanding of the concepts involved. Finally, we highlight that the 

main condition for Physical inclusive classes lies in teachersô way of teaching. 

 

 
Keywords: inclusive education, Physics teaching, electrodynamics. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

1 INTRODUÇÃO, p.11 

2 INCLUSÃO DE ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS 

ESPECIAIS E O ENSINO DE FÍSICA, p.13 

2.1ASPECTOS HISTÓRICOS E NORMATIVOS, p.13 

2.2 INCLUSÃO DE ALUNOS COM NEE VISUAIS NAS CLASSES REGULARES, p.18 

2.3 ENSINO DE FÍSICA EM UMA PERSPECTIVA INCLUSIVA, p.24 

3 MATERIAL DIDÁTICO PARA O ENSINO DE FÍSICA: CONSTRUÇÃO 

DE UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA, p.27 

3.1 JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO CONTEÚDO: CONCEITOS BÁSICOS DA 

ELETRODINÂMICA, p.27 

3.2 PRESSUPOSTOS, p.28 

3.3 MATERIAL DIDÁTICO, p.29 

3.4 SEQUÊNCIA DIÀTICA: ATIVIDADES DE ENSINO, p.30 

3.4.1 Condutores e Isolantes, p.30 

3.4.2 Corrente, Diferença de Potencial e Resistores Elétricos, p.32 

3.4.3 Circuito Elétrico Simples, p.33 

4 COMENTÁRIOS FINAIS, p.36 

5 OBRAS CITADAS, p.38 

6 OBRAS CONSULTADAS, p.41 

7 APÊNDICES, p.44 

7.1 CONSTRUÇÃO E MONTAGEM DO NOVO KIT EXPERIMENTAL CONDUTORES E 

ISOLANTES ELÉTRICOS, p.44 

7.2 TEXTO DE APROFUNDAMENTO DE CONTEÚDO, p.47 



10 

 

7.3 CONSTRUÇÃO DE KIT  DIFERENÇA DE POTENCIAL, p.50 

7.4 SIMBOLOGIA EM RELEVO, p.52 

7.5 CONSTRUÇÃO E MONTAGEM DE NOVO KIT EXPERIMENTAL CIRCUITO 

ELÉTRICO SIMPLES, p.53 

8  ANEXOS,p.56 

8.1 ATIVIDADE DE ENSINO CONDUTORES E ISOLANTES ELÉTRICOS, p.56 

8.2 ATIVIDADE DE ENSINO RESISTOR ELÉTRICO, p.63 

8.3 ATIVIDADE DE ENSINO CIRCUITO ELÉTRICO SIMPLES, p.72



11 

 

1 INTRODUÇÃO  

 
 Um dos assuntos que estão em voga nos últimos anos na educação é a inclusão. Mas 

será que está sendo realizada uma inclusão real ou tem-se realizado uma pseudoinclusão? 

Incluir é muito mais que estar junto, é interagir, é proporcionar ao aluno com necessidades 

educacionais especiais (ANEE) aprender as mesmas coisas que os demais alunos, sem limitá-

lo aos mesmos recursos que os demais. Por esta razão há a necessidade de se refletir sobre o 

fazer docente a fim de transformar o sistema educacional para garantir uma educação de 

qualidade para todos. Nessa transformação, o aprendizado deve ser pautado na diversidade, 

fazendo com que esta não seja vista como um obstáculo, mas como uma riqueza que estimula 

a mudança. 

Nesta monografia mostra-se como é possível a inclusão de ANEEs visuais em aulas de 

Física de classes comuns do ensino regular e como as mudanças realizadas para atender as 

necessidades dos ANEEs ajudam não só a eles entenderem melhor os conteúdos escolares de 

Física, como também podem auxiliar para uma melhor compreensão dos demais alunos. 

 No capítulo 2 há uma descrição sobre como no Brasil a educação especial vem se 

transformando em uma educação com perspectiva inclusiva. Nessa descrição é apresentada 

uma breve retrospectiva que se inicia com o período do Império, com a criação dos institutos 

especiais onde se começou a oferecer a educação especial, passando por todas as Leis de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que ao longo dos anos foi dando direitos aos 

ANEEs e deveres às instituições de ensino de modo a proporcionar da melhor forma o 

aprendizado de todos, até os documentos mais atuais que enfatizam a necessidade de uma 

inclusão que garanta aos ANEEs não apenas a presença na escola, mas principalmente a 

participação e o acesso ao conhecimento. Em outras palavras, o direito a uma educação de 

qualidade para todos. 
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Neste capítulo ainda destaca-se como está sendo a evolução das matrículas dos 

ANEEs nas classes comuns e como é possível a inclusão do ANEE visuais e algumas 

ferramentas utilizadas para haver uma melhor interação. No ensino de Física esta inclusão 

deve ser realizada principalmente a partir de um novo olhar dos professores de Física sobre as 

práticas docentes e recursos didáticos já existentes, além de exercer sua criatividade na 

seleção e/ou produção de novos recursos.  

 No capítulo 3 mostra-se como é possível a inclusão dos ANEEs visuais em aulas de 

classes comuns de Física através da construção de sequência didática envolvendo os conceitos 

básicos de eletrodinâmica. Este conteúdo, além de integrar os planejamentos do ensino de 

Física do Ensino Médio, apresenta-se como um assunto de interesse dos alunos. Por fazer 

parte de suas experiências vivenciais, este conteúdo viabiliza, com certa facilidade, uma 

apresentação problematizadora e contextualizada. Para tanto, a sequência didática proposta foi 

balizada por pressupostos construtivistas e pelo uso da experimentação e uso de  maquetes 

táteis.  

 No capítulo 4 são apresentadas as atividades de ensino para a abordagem dos 

conteúdos de eletrodinâmica, tais como: condutores e isolantes elétricos, corrente, diferença 

de potencial, resistores elétricos, circuito elétrico simples. Esses conteúdos são apresentados 

em 3 atividades de ensino que envolvem textos, experimentação e figuras em relevo para 

identificação de simbologia e esquemas utilizados na Física. 

 No capítulo 5 reafirma-se a importância de se ter um novo olhar sobre o fazer docente 

como forma de se vivenciar uma nova realidade no contexto escolar, onde troca-se: a 

homogeneidade pela heterogeneidade; a transmissão dos conteúdos pela construção do 

conhecimento; a seleção dos mais aptos pelo sucesso de todos; a competição pela cooperação. 

Assim, podendo transformar não só o ambiente escolar de um local exclusivo para um 

inclusivo, como também ensinar a sociedade a viver na diversidade. 
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2 INCLUSÃO  DE ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS 

ESPECIAS E O ENSINO DE FÍSICA 

 

2.1 ASPECTOS HISTÓRICOS E NORMATIVOS  

 

As pessoas com necessidades especiais viveram à margem da sociedade por muitos 

anos sendo vistas como pessoas anormais. Na Idade Antiga, os recém-nascidos ñmal 

constitu²dosò eram exterminados com a justificativa de que eles iriam corromper a sociedade. 

Na Idade Média, os ditos deficientes eram relacionados ao diabo, atos de feitiçaria e punição 

divina, por esta razão eram perseguidos e sacrificados. Estas concepções perduraram ao longo 

da história levando as próprias famílias a escondê-las por considerá-las desprovidas do direito 

de conviver com outras pessoas ditas normais. 

Há registro na história do atendimento às pessoas com necessidades especiais a partir 

do meado do século XVI, de modo que nesta época o atendimento passou da mão do 

inquisidor para a do médico. 

 Mudanças de âmbito internacional contribuíram para que em meados do século XIX 

surgissem no Brasil iniciativas voltadas para a educação de pessoas com deficiência. Assim, 

no Brasil Império começou a mobilização de atendimento a pessoas com necessidades 

especiais, com a criação de duas instituições voltadas apenas para o atendimento médico-

pedagógico e psicopedagógico, ou seja, não havia a preocupação com o aprendizado: o 

Imperial Instituto dos Meninos Cegos (1854), atualmente o Instituto Benjamim Constant ï 

IBC; o Instituto dos Surdos Mudos (1857), atual Instituto Nacional da Educação dos Surdos ï 

INES, ambas no Rio de Janeiro. 

No início do século XX, começou a preocupação com o atendimento de pessoas com 

deficiência mental, sendo criado, em 1926, como instituição particular, o Instituto Pestalozzi; 

em 1954 é criada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE). Foi no 

meado desse século (1948) que ocorreu a assinatura da Declaração Universal dos Direitos 
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Humanos com a garantia do direito de todos à educação. 

Em 1961 foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 

4.024/61), que ao tratar da Educação de Excepcionais em seu Capítulo III,  Título X, 

estabelecia que: 

 

 

Art. 88. A educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se no 

sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade. 

Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de 

educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes públicos 

tratamento especial mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções 

(BRASIL, 1961). 

 

 

 A Lei Nº 4024/61 pode ser considerada um avanço, no sentido que prevê o acesso dos 

ñexcepcionaisò ao sistema geral de ensino e a integração dos mesmos na comunidade. Porém, 

a perspectiva da integração dura pouco tempo. Em 1971 é promulgada uma nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï Lei Nº 5.692/ 71 ï que em relação à educação de 

pessoas com necessidades especiais se configura como um retrocesso jurídico, já que retoma a 

segregação como caminho para o acesso à educação, reforçando, como pode ser visto no 

Artigo 9º da referida Lei, o ensino aos ANEEs exclusivamente em classes e escolas especiais. 

 

 

Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em 

atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão 

receber tratamento especial, de acôrdo com as normas fixadas pelos competentes 

Conselhos de Educação (BRASIL, 1971). 

 

 

   Em 1973, o Ministério da Educação (MEC) criou a Centro Nacional de Educação 

Especial (CENESP) responsável pela educação especial no âmbito nacional, com uma 

perspectiva de integrar, inpulsionando ações educacionais voltadas às pessoas com deficiência 

sem, no entanto, considerar as suas singulariedades de aprendizagem. 

 A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, fundamentada na 

igualdade de todos, avançou na perspectiva da educação para pessoas com NEE, 

estabelecendo em seu Artigo 3º, inciso IV que um dos objetivos principais da República 

Federativa do Brasil ® ñpromover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina­«oò (BRASIL, 1988). 

 Além disso, a Constituição em seu Capítulo III  ao tratar da educação, da cultura e do 

desporto estabelece que ña educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
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da pessoa, seu preparo para o exerc²cio da cidadania e sua qualifica­«o para o trabalhoò (Art. 

205). Para tanto, coloca como um dos princ²pios que dever§ balizar o ensino ña igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escolaò (Art. 206, inciso I). Por fim, em seu Artigo 

208, inciso III estabelece que ño dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de [...] atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensinoò (BRASIL, 1988). 

 A aprovação da Lei Nº 7.853 de 1989, além de tornar o preconceito crime, tomou 

outras providências relativas às pessoas portadoras de deficiência: 

 

 

Art. 2º. Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 

deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à 

educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e 

à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu 

bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo Único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgão e entidades 

da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e 

finalidade, aos assuntos objetos desta Lei, tratamento prioritário e adequado, 
tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

[...] f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e 

particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem ao 

sistema regular de ensino (BRASIL,1989). 

 

 

 Os efeitos dessa Lei foram tardios devido a sua regulamentação ter ocorrido uma 

década após sua aprovação. 

 Nos anos noventa do século passado alguns documentos foram elaborados para 

reforçar a luta dos direitos das pessoas com necessidades especiais, começando com o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e a Lei Nº 8069/90 que passou a obrigar os pais 

a matricularem seus filhos na rede regular de ensino. Neste mesmo ano, a Declaração Mundial 

de Educação para Todos estabeleceu a igualdade de acesso à educação a todas as pessoas, 

com respeito individual às limitações. 

  Ainda nesse período, ocorreu a Conferência Mundial de Educação, evento realizado 

pela UNESCO, que resultou na conhecida Declaração de Salamanca. Nesse evento o assunto 

mais discutido foi a forma de atuação do sistema educacional no processo de exclusão dos 

alunos da escola, ressaltando a necessidade da escola inclusiva como um dos ñ[...] meios mais 

capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e solidárias, 

construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos ò (UNESCO,1994). 

 Em 1994, no Brasil, foi publicada a Política Nacional de Educação Especial, 

orientando e condicionando o processo de integração das pessoas com necessidades especiais 

à classe regular, afirmando que estas "[...] possuem condições de acompanhar e desenvolver 
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as atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos 

ditos normaisò (BRASIL/MEC/SEESP
1
, 1994, p.19 apud BRASIL/MEC/SEESP,2007).  

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9394/96), promulgada em 

20 de dezembro de 1996, desencadeou um processo de mudança no sistema educacional 

brasileiro, pois modificou a forma de atendimento aos ANEEs, dando novas funções as 

escolas de ensino especial. A educação especial, a partir desta, passou a ser considerada como 

ñ[...] a modalidade de educa­«o escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 

ensino, para educandos portadores de necessidades especiaisò (BRASIL, 1996). Além disso, 

reforçou a necessidade de o professor estar preparado e com recursos adequados para um 

melhor atendimento às diversidades e para a compreensão dos alunos.  Porém, a legislação 

ao estabelecer que  a matrícula deveria ser preferencialmente na rede regular de ensino, 

possibilitou a interpretação para uma não obrigatoriedade por parte das escolas,  admitindo a 

escolarização das pessoas com necessidades especiais fora do sistema regular de ensino. 

 Em 1999 a Lei Nº 7.853/89 foi regulamentada pelo Decreto Nº 3.298/99 que passou a 

obrigar as escolas regulares a matricular as crianças com NEE, transformando, a partir desta, 

crime a recusa a esse direito. 

 A partir desse Decreto a educação especial foi transformada em uma modalidade 

transversal, não substituta à escolarização, responsável pela: identificação, elaboração, 

organização dos recursos pedagógicos, acessibilidade, participação e aprendizagem 

considerando as especificidades dos alunos. Este foi o primeiro documento brasileiro que 

utiliza a palavra inclusão para definir a inserção dos alunos com deficiências na rede regular 

de ensino. 

 Com a instituição das Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação 

Básica através da Resolução CNE/CEB Nº 2/2001(BRASIL, 2001), as instituições de ensino 

passaram a ter a obrigação de se organizarem para atendimento aos educandos com NEE, 

incluindo instalações, equipamentos e mobiliário adequados. Também neste ano o Brasil 

promulgou a Convenção de Guatemala, por meio do Decreto Nº 3.956/2001, definindo como 

discriminação toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, impedindo 

seus direitos humanos. 

 A necessidade de preparar o professor para lidar com a inclusão foi ressaltada pela 

primeira vez em 2002 através de Resolução do Conselho Nacional de Educação/Conselho 

Pleno (CNE/CP) Nº1 de 18 de fevereiro de 2002, que estabeleceu as Diretrizes Curriculares 

                                                
1 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação 

Especial. Brasília: MEC/SEESP, 1994. 
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Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, definindo que as 

universidades deveriam formar docentes voltados para o acolhimento e o trato da diversidade, 

observando "as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais" 

(MEC/SEESP, 2007, p. 9). Neste mesmo ano de 2002, a Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS) foi reconhecida como o meio legal de comunicação e expressão, tornando-se 

disciplina obrigatória nos currículos dos cursos de formação de professores.  

 A inclusão começa a ser difundida e o MEC cria, em 2003, o Programa Educação 

Inclusiva: Direito à Diversidade, para ajudar na disseminação da inclusão.  

 Mesmo depois de muitos documentos, reflexões e debates, as salas especiais, durante 

anos, se mantiveram porque os professores não se achavam preparados e as escolas 

afirmavam que não possuíam estrutura necessária para efetivar a inclusão.  

 O ano de 2008 pode ser reconhecido como um marco de mudança, pois neste ano foi 

divulgado pelo MEC o documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, no qual há o estabelecimento de que todos devem estudar na escola 

regular, encerrando a possibilidade de escolha entre o ensino regular e especial. 

De acordo com dados do governo, 
 
 

Essa iniciativa trouxe consigo mudanças que permitiram a oferta de vagas na 

educação básica, valorizando as diferenças e atendendo às necessidades 

educacionais de cada aluno, fundamentando a educação especial na perspectiva da 

integração. Constata-se, em 2011, um aumento de 7% no número de matrículas 

nessa modalidade de ensino. Em 2010, havia 702.603 matrículas e, em 2011, 752. 

305 (INEP, 2012, p.27). 

 

 

O Gráfico I, a seguir, ilustra a evolução do total de matrículas relativas à Educação 

Especial nos últimos cinco anos.  

 

Gráfico I: Evolução das matrículas relativas à Educação Especial no período 2007 ï 2011 (INEP, 2012, p. 27). 
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De acordo com a mesma fonte, no que se refere ao Ensino Médio, o número de alunos 

matriculados nas classes comuns do Ensino regular passou de 13.306, em 2007 para 33.138, 

em 2011, expressando um aumento de aproximadamente 125 %. 

Apesar de significativo, esse aumento no número de alunos incluídos garante apenas a 

integração. A inclusão pressupõe outras ações, dentre as quais o preparo dos professores das 

diversas áreas do conhecimento. 

A Educação Especial na perspectiva da inclusão nas classes comuns do ensino regular, 

no que diz respeito à prática docente no contexto da sala de aula, pode ser considerada como 

um campo de estudo recente. Isso abre um ñlequeò de opções, tanto se referindo aos objetos 

de estudo quanto às formas de explorá-los. 

Sendo assim, nesta monografia optou-se por fazer um primeiro recorte focando o 

estudo na inclusão de ANEEs visuais (cegueira e baixa visão), para, em seguida, tratar dos 

aspectos relativos aos processos de ensino e de aprendizagem em aulas de Física do Ensino 

Médio que favoreçam a inclusão desses alunos. 

 

2.2 INCLUSÃO DE ALUNOS C OM NEE VISUAIS NAS CLASSES REGULARES  

 

  

Pelo Gráfico 1, percebe-se que, nos últimos anos, o acesso de alunos com NEE tem 

aumentado significativamente e, consequentemente, mais e mais educadores têm se envolvido 

na busca por alternativas compatíveis com uma prática educacional que atenda à demanda de 

aprendizagem e socialização dos ANEEs , embora ainda declarem-se despreparados, 

angustiados e receosos. 

 Porém, não é só da força de vontade que se dá uma prática inclusiva. De acordo com 

Miranda (2003, p.6), 

 

 

A efetivação de uma prática educacional inclusiva não será garantida por meio de 

leis, decretos ou portarias que obriguem as escolas regulares a aceitarem os alunos 

com necessidades especiais, [...], mas sim que a escola esteja preparada para 

trabalhar com os alunos que chegam até ela, independentemente de suas diferenças 
ou características individuais.  

 

 

  Com isto, há a necessidade de a escola passar por transformações, principalmente, em 

dois aspectos: curricular e de acessibilidade.  

 As adaptações curriculares exigem mudanças quanto: aos objetivos de ensino; às 

atividades e estratégias didáticas; aos processos de avaliação da aprendizagem. Só assim a 
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inclusão poderá ser realizada com qualidade e eficácia. 

 A respeito da acessibilidade, as barreiras arquitetônicas devem ser eliminadas, fazendo 

com que o aluno tenha autonomia no seu deslocamento. Para o livre acesso dos ANEEs 

visuais é importante se atentar para esses aspectos de acessibilidade quanto do espaço físico 

de acordo com as normas da ABNT NBR 9050, senão toda a adaptação pode ser 

comprometida. Além de se fazer necessárias as placas e publicações em Braile. 

 O processo de inclusão não pode ser visto como mero mecanismo pedagógico de 

adaptação de condições de se ensinar e aprender, fazendo com que o aluno se ajuste à 

sistemática educativa em vigor. Primeiramente deve se refletir sobre o porquê e para que a 

inclusão, só assim tornear-se-á possível a compreensão sobre as formas que devem ser 

adotadas para a inclusão desejável, ou seja, aquelas que proporcionam oportunidades reais de 

desenvolvimento e aprendizado. 

 Desse modo, além das mudanças estruturais, torna-se imperativo, na efetivação da 

educação inclusiva, que haja por parte dos professores e demais profissionais da escola um 

processo reflexivo sobre as práticas educativas. Em outras palavras: 

 

 

[...] transformações que atinjam as concepções, crenças e valores associados à 

deficiência, as representações relacionadas à função social da escola, as 

compreensões sobre os processos de ensinar e de aprender, o projeto político 

pedagógico e a proposta curricular, a organização do trabalho pedagógico, o modelo 
de gestão e os mecanismos de participação na escola (SANTOS, 2011, p.110). 
 

 

 De acordo com Organização Mundial da Saúde (OMS) é considerada deficiência 

visual: baixa visão - pode ser compensada com a utilização de lentes de aumento e lupas; 

cegueira - perda total da visão ou pouquíssima capacidade de enxergar, o que leva a pessoa 

necessitar do Braille. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

de 2010, no Brasil, 6,5 milhões de pessoas possuíam algum tipo de deficiência visual, 

atingindo 3,5 % da população brasileira. 

 A inclusão de ANEEs visuais nas salas comuns do ensino regular tem suas 

particularidades, tal como a dos demais alunos que apresentam outras NEE. Sá (s/d) ressalta 

que a terminologia necessidades especiais surgiu para distinguir os indivíduos em suas 

singularidades por apresentarem limitações físicas, motoras, sensoriais, cognitivas, 

linguísticas ou ainda síndromes variadas, altas habilidades, condutas desviantes etc. Nesse 

sentido, são consideradas pessoas com necessidades especiais aquelas que demandam de 

recursos e ferramentas que as demais não necessitam.   

No que diz respeito aos indivíduos cegos, o acesso à leitura, à escrita e ao 
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deslocamento é facilitado pelo sistema Braille, por livros sonoros, ledores e/ou softwares com 

síntese de voz, pelo Sorobã, audiodescrição, figuras feitas no thermoform, por bengalas e/ou 

cães-guia, etc. 

O sistema Braille é um processo de escrita e leitura baseado em 64 símbolos em 

relevo, resultantes da combinação de até 6 pontos dispostos em duas colunas de 3 pontos 

cada. Podem ser feitas representações de letras, algarismos e sinais de pontuação. A leitura é 

feita da esquerda para a direita, ao toque de uma ou das duas mãos ao mesmo tempo. Esse 

código foi criado por Louis Braille por volta de 1825; ele perdeu a visão aos 3 anos de idade e 

criou o sistema aos 16 anos. 

 

Figura 1: Alfabeto Braille2 

 

Mesmo nos dias atuais, com todo o desenvolvimento tecnológico, a concepção de 

Louis Braille sobre seu sistema continua válida
3
( 2005, apud PEREIRA; SANTOS, 2011, 

p.3): ñO Sistema Braille continua imprescindível para a formação educacional e cultural dos 

deficientes visuais, é o elemento catalisador que possibilita sua participação integral na 

educação, na cultura, na pol²tica e na ci°ncia do terceiro mil°nioò. 

A escrita em Braille pode ser realizada de duas formas: manual e máquina de 

datilografia Braille. 

Na escrita manual, forma adotada no processo de alfabetização Braille, são utilizados 

os instrumentos reglete e punção. O reglete corresponde a uma régua dupla, que abre e fecha 

com apoio de dobradiças no canto esquerdo, e cuja abertura é destinada ao papel. Na régua 

superior, encontram-se retângulos vazados, cada um compreendendo 6 pontos, na disposição 

de uma ñcelaò Braille, e na inferior encontram-se ñcelasò Braille todas em baixo relevo. O 

punção será colocado dentro de cada janela, e uma a uma pressionam-se os pontos desejados 

                                                
2 Figura disponível em: < http://www.gemind.com.br/wp-content/uploads/2011/10/braille.gif>. Acesso em: 25 

maio 2012. 
3 BRAILLE, Louis. Cartas de Louis Braille. São Paulo: Fundação Dorina Norwill para Cegos, 2005. 
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de cada letra. A escrita é realizada da direita para a esquerda, sendo que o relevo será 

percebido ao retirar e virar a folha. Desse modo, o processo de leitura será pelo verso da folha 

e realizado da esquerda para direita.  

A outra forma de escrita é por meio da máquina de datilografia Braille que permite a 

escrita com maior velocidade, pois para as combinações de vários pontos obtém-se as letras 

pressionando várias teclas ao mesmo tempo. A marcação dos símbolos pela máquina é feita 

pelo verso do papel e, assim, a escrita e a leitura são realizadas da esquerda para a direita. 

 Nessas duas formas de escrita só pode ser utilizada uma das faces do papel, porém, as 

novas tecnologias desenvolveram impressoras que transformam textos grafados em códigos 

Braille. Nesse processo é possível a utilização das duas faces do papel - impressão interponto 

- que possibilita publicações em Braille com menor volume e maior quantidade de conteúdo 

impresso.  

 
 

Figura 2: Reglete de alumínio, prancheta e punção
4
. 

 

 
 

Figura 3: Máquina de datilografia Braille5. 

                                                
4Figura disponível em: < http://adaptafacil.com.br/acessibilidade-individual/deficiencia-visual/regletes/>. Acesso 

em: 31 maio2012. 
5 Figura disponível em: < http://www.laratec.org.br/MBrailleLM.html>. Acesso em: 31 maio 2012. 



22 

 

 

 Os softwares são leitores de telas que facilitam a autonomia dos indivíduos cegos no 

processo de leitura em computadores, celulares, entre outras tecnologias. Os softwares mais 

utilizados são o DOSVOX, o Virtual Vision e o Jaws. Com o passar dos anos mais softwares 

têm sido produzidos, de maneira a tornar a leitura e a comunicação dos deficientes visuais 

mais fáceis. 

 Os ledores são pessoas que se dispõem a fazer leituras de textos e livros. Muitas das 

vezes esses são gravados para a divulgação e utilização da comunidade cega. Para ser ledora a 

pessoa precisa ser treinada para ter uma boa entonação, atentando-se para as pontuações, 

mantendo ritmo e altura da voz. 

 As formas geométricas não podem ser traduzidas para o Braille. É necessário desenhar 

as formas em relevo. Existe uma máquina chamada thermoform, que é uma espécie de 

copiadora que reproduz figuras em relevo, mas é de alto custo e não reproduz imagens com 

qualidade. 

 O Sorobã é um método utilizado há muitos anos no Japão para a realização de 

cálculos. Ele está dividido em dois retângulos: um largo com 4 rodinhas ou esferas em cada 

eixo e, outro estreito com apenas 1 rodinha ou esfera. Serve de separação entre os retângulos 

uma tabuinha chamada régua, que tem, de 3 em 3 eixos um ponto em relevo, tendo seis ao 

todo. É junto da régua que se escreve e que se lê os algarismos. Para se calcular com o 

Sorobã, coloca-se o mesmo sobre uma mesa de modo que o retângulo largo fique mais 

próximo de quem vai calcular. 

 

Figura 4: Ilustração de um sorobã 6. 

Aludindo-se à formação dos saberes próprios desses alunos, há a necessidade de 

                                                
6 Figura disponível em: < http://www.aerorig.com.br/escolar/Madeira.jpg>. Acesso em: 25 maio 2012. 
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professores qualificados para lidar com esses recursos que se apresentam como indispensáveis 

para um desenvolvimento cognitivo. Um local de apoio pedagógico, com recursos que 

possibilitem ao aluno deficiente visual o acesso à informação por meio de material de áudio e 

tato, é fundamental para a realização de suas tarefas estudantis de maneira igualitária. Nas 

escolas regulares esses locais são conhecidos como Sala de Recursos. Segundo Mazzotta
7
 

(1997, p.52 apud, PEREIRA; SANTOS, 2011, p.6), ña sala de recursos consiste num 

ambiente que conta com um professor de educação especial sediado na escola comum, tendo à 

disposição os materiais e equipamentos especiais, para atendimento dos alunos deficientes 

visuais em suas necessidades específicasò.  

Com isso, ressalta-se a importância da Sala de Recursos para um melhor aprendizado. 

Pereira e Santos (2011, p.3), ao tratar dos ANEEs visuais na rede regular de ensino, defendem 

a importância da Sala de Recursos. Para estes autores, ñ[...] é preciso que este aluno não seja 

apenas incluído em classe regular, mas que ele em horário oposto tenha um apoio pedagógico 

para auxiliá-lo em seus estudosò.  

Outro recurso que pode ser utilizado é o chamado Ensino Itinerante. Este recurso é 

utilizado quando o número de ANEEs não é o suficiente para se montar uma Sala de 

Recursos. Esse método consiste na visita de professores especializados às escolas, prestando o 

serviço de apoio aos professores regulares e aos ANEEs. 

O uso da Sala de Recursos ou do Ensino Itinerante não deve ser visto como uma forma 

única de aprendizado do ANEEs visuais. É importante salientar que estes são apoios e que os 

professores devem estar trabalhando em conjunto para que o conteúdo dado dentro da sala de 

aula seja o principal para o processo de aprendizagem. As Salas de Recursos devem ser 

também um local propício para os professores das salas regulares buscarem propostas e 

recursos alternativos que possam, a partir do respeito à diversidade, viabilizar um aprendizado 

de maneira mais igualitária. 

A Secretaria de Educação Especial/MEC no ano de 2005 lançou o programa de 

implantação de Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) para apoiar os sistemas de ensino 

na complementação e suplementação à escolarização. De acordo com os últimos dados do 

MEC
8
, de 2005 até 2011 foram disponibilizadas 37.601 SRM nos municípios brasileiros, 

distribuídas em todos os Estados e no Distrito Federal. No Estado do Rio de Janeiro, de 2005 

até 2009 foram disponibilizadas 255, acrescidas 30 em 2010 e 53 em 2011, totalizando 338 

                                                
7 MAZZOTTA, Marcos José da Silveira.  Fundamentos da Educação Especial.  1ª ed. São Paulo: Livraria 

Pioneira Editora, 1997. 
8 Informação obtida por meio de correspondência eletrônica da Central de Atendimento do MEC ï SECADI, em 

13 de junho de 2012. 
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SRM. 

O preparo do professor ainda tem sido uma das grandes questões em debate, pois em 

sua formação inicial ainda não há uma base sólida que lhe dê confiança para transformar seu 

fazer docente. Observa-se nas licenciaturas que existe um déficit de disciplinas que viabilize a 

interação do futuro docente com o educar inclusivo, no sentido de prepará-lo para a efetivação 

de mudanças nas práticas educativas. Siems (2010, p. 19) propõe uma reflexão sobre o que 

seria essa preparação e como se poderia pensar a formação de professores para a ñEducação 

de Todosò, constatando que ñmuito se discute e pouco se tem de direcionamentos concretos 

nessa §reaò. 

De acordo com Mialaret
9
 (1974, apud MAZZOTTA, 1993, p.34), formar professor 

ñnão é transmitir-lhe apenas receitas, não é ensinar-lhe simplesmente um trabalho de rotina. 

Formar um educador é, essencialmente, permitir-lhe aperfeiçoar-se, evoluir, adaptar-se às 

situações que virão a ser impostas pela civilização de amanhã [...]ò.  

Percebe-se que, geralmente, o professor só se atenta para o seu fazer docente quando 

se depara com um ANEE dentro de sua classe. Mas como fica o ensino na perspectiva do 

respeito à diversidade? Primeiramente, precisa haver mudança no pensamento dos professores 

em formação e dos ativos sobre o que é o fazer docente e suas consequências no processo de 

aprendizagem, levando-os a refletir sobre: Tenho um fazer docente que abrange a todos? Se a 

atuação docente tiver como foco a diversidade, o trabalho educacional atingirá a todos e, 

assim, ter-se-á uma educação inclusiva.  

  

2.3 ENSINO DE FÍSICA EM UMA PERSPECTIVA  INCLUSIVA   

 

 No Brasil, pesquisas em ensino de Física têm sido realizadas desde a década de 70 

com propostas de facilitar a aprendizagem dos conceitos físicos, trazendo para a sala de aula 

uma forma mais dinâmica e contextualizada dos conteúdos escolares, utilizando-se de 

experimentos (BORGES, 2002), demonstrações (GASPAR;MONTEIRO, 2005) e História da 

Física (MATTHEWS, 1995), dentre outros recursos, na qual o professor assume o papel de 

mediador entre o conhecimento e os alunos. 

 Embora essas propostas tenham sido bastante divulgadas, a adesão dos professores 

tem ficado aquém do esperado. A maioria dos professores não tem abdicado do ensino 

tradicional, com a justificativa de que as instituições não possuem instalações, infraestrutura e 

                                                
9 MIALARET,  Gaston. Teoria, Prática e Pesquisa em Pedagogia. In: DEVESSE, Maurice. e MIALARET, 

Gaston. Tratado das Ciências Pedagógicas. Introdução. Tradução e notas de Luiz D. Penna. São Paulo: 

Nacional ï EDUSP.1974, v1, p. 137. 
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recursos que os permita estruturar o ensino em termos de outras abordagens metodológicas. 

 Porém, a obrigatoriedade da matrícula dos ANEEs nas classes comuns da rede regular 

de ensino tem exigido um repensar sobre a ação docente. 

 Diversos autores que defendem a educação inclusiva, dentre os quais, Camargo e 

Nardi  (2007);  Cozendey, Costa e Pessanha (2011); Souza e Texeira (2008);  Amaral, 

Ferreira e Dickman (2009), têm apontado para a necessidade de reformulação, tanto no modo 

com que os professores ensinam quanto nos recursos que utilizam.  

Uma alternativa decorrente das pesquisas voltadas para a sala de aula é a 

implementação de metodologias de ensino que se contraponham à abordagem tradicional, que 

poderão auxiliá-los no processo ensino-aprendizado com os ANEEs agora incluídos. Contudo, 

observa-se uma escassez de material didático que, além de proporcionar um bom 

desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, se adeque à demanda dos ANEEs.  

As maiores dificuldades encontradas pelos alunos cegos são em relação à visualização 

de gráficos, desenhos e representações diversas. E poucas são as iniciativas realizadas para 

solucionar estas dificuldades a partir de desenvolvimento de materiais didáticos de apoio. 

 Segundo Costa, Neves e Barone (2006, p.144): 

 

 

Na Pesquisa em Educação em Ciências são praticamente inexistentes os registros 

sobre o ensino dirigido aos portadores de necessidades especiais. As poucas 

informações existentes dizem respeito a ensaios ou observações isoladas, mas nada 

que represente uma base de dados estruturada; e isso ocorre tanto com as questões 

psicológicas, como com as metodológicas ou epistemológicas.  

 

 

 Cozendey, Costa e Pessanha (2011), em levantamento bibliográfico em periódicos e 

anais de congressos nacionais sobre a perspectiva da inclusão de alunos cegos no ensino de 

Física relativo ao período de janeiro de 1999 a janeiro de 2011, a partir de critérios 

previamente estabelecidos, dentre os quais, a seleção de material bibliográfico que 

contemplasse, no título ou no resumo do trabalho, a senten­a ñensino de F²sica para 

deficientes visuaisò (s/p), buscaram responder as seguintes perguntas: ñSer§ que existem 

pesquisas sobre materiais instrucionais para o ensino da Física para alunos com deficiência 

visual? Se existem, essas pesquisas propõem práticas viáveis a turmas inclusivas?ò. 

 As autoras identificaram 50 trabalhos com sugestões de mais de ñ100 experimentos de 

variados graus de dificuldades, organização e apresentaçãoò (s/p). A análise desses trabalhos 

possibilitou a conclusão de que:  
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há um longo caminho a ser percorrido ainda, muito a se pesquisar sobre práticas de 

inclusão em turmas de Física. No entanto, os resultados que as pesquisas nessa área 

apresentam já são suficientes para afirmar que, se práticas diferenciadas forem 

adotadas, os alunos com deficiência visual podem, sim, ser incluídos nas aulas de 

Física e participar ativamente do processo de ensino e aprendizagem (s/p). 

 

 

Desta forma, a educação inclusiva vem desafiando o atual sistema de ensino, pois 

ensinar na diversidade vem promovendo a busca por novas estratégias de ensino, ou pelo 

menos, por um novo olhar sobre as existentes, fazendo com que o ANEEs não seja o único 

beneficiado, mas todos os alunos, cada um com sua especificidade, aprimorando o processo 

de ensino-aprendizagem. 

A maior transformação necessária no ensino de Física, em uma perspectiva inclusiva, 

é a mudança de um ensino exclusivamente feito pelo visual para um ensino multissensorial 

que explora outras percepções, principalmente, aquelas decorrentes das sensações táteis e 

auditivas. Porém, essas modificações não devem privilegiar os alunos não-videntes em 

relação aos demais, e nem ao contrário, deve ser realizado de forma neutra, fornecendo uma 

qualidade de ensino a todos. 

No ensino de Física há a necessidade de criar e realizar adaptações de equipamentos, 

ilustrações, experimentos que são levados para sala de aula sendo, por exemplo, substituídas 

as lâmpadas por sirenes ou outros artefatos de som. Além do professor se atentar de evitar o 

uso de gestos, figuras e equações que só podem ser percebidos pela visão.   

Essa mudança tem sido importante para fortalecer um ensino de Física mais 

exploratório. Transformando-o do método tradicional ñquadro e gizò baseado em resolu­«o de 

equações para um ensino de Física mais fenomenológico, desenvolvendo um conhecimento 

mais prático, contextualizado, que responde às necessidades diárias de todos os alunos 

videntes ou não-videntes, resgatando conhecimentos mais amplos e abstratos, auxiliando na 

formação de uma  cultura geral e uma maior visão de mundo. Isto não significa dizer que o 

formalismo matemático e a linguagem gráfica utilizados na descrição de modelos e 

fenômenos físicos sejam abandonados. Com relação aos gráficos, o professor também deve 

estar atento às necessidades de adaptação que essa linguagem exige para que os ANEEs 

visuais tenha acesso a essa forma de expressão das leis da Física. Nesse sentido, deve usar de 

artifícios que possibilitem a ñvisualiza­«oò dos gr§ficos por meio do tato (thermoform, figuras 

em relevo, etc.). 

Após analisadas as necessidades referentes ao Ensino de Física para a inclusão propõe-

se a elaboração de um material didático que busca atender as demandas observadas. 
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3 MATERIAL DIDÁTICO PARA O ENSINO DE FÍSICA: 

CONSTRUÇÃO DE UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA  

 

A análise apresentada no Capítulo anterior demonstra, por um lado, que a presença de 

alunos não-videntes nas classes comuns do ensino regular, a partir das atuais políticas 

públicas, é uma realidade, por outro sinaliza que o processo de inclusão no contexto escolar 

está condicionado a diversos tipos de mudanças, dentre as quais, o fazer docente. 

No que se refere ao ensino de Física, foi possível perceber que existem iniciativas com 

o intuito de torná-lo inclusivo. 

Nesse sentido, objetiva-se, com esta monografia, contribuir para a ampliação de 

acervo de material didático voltado para a inclusão de alunos não-videntes em aulas de Física 

do Ensino Médio. 

Dentre os diversos conteúdos da Física presentes nos planejamentos de ensino de 

Física do Nível Médio, optou-se por contemplar conteúdos da eletrodinâmica, cuja 

justificativa e pressupostos para a proposição da sequência didática serão apresentados a 

seguir. 

 

3.1 JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO CONTEÚDO: CONCEITOS BÁSICOS 

DA ELETRODINÂMICA  

 

O conteúdo de conceitos básicos de eletrodinâmica foi proposto por ser um assunto 

decorrente do cotidiano dos alunos, além de fazer parte dos currículos do Ensino Médio, com 

respaldo nas atuais orientações curriculares do MEC (BRASIL, 2006, p. 57), a partir das 

sugest»es de temas estruturadores, como pode ser visto no tema 4 ñEquipamentos el®tricos e 

telecomunicações (unidades temáticas: aparelhos elétricos, motores elétricos, geradores, 

emissores e receptores)ò.  
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Ensinar Física com um significado para além do contexto escolar é uma exigência que 

se faz indispensável para a compreensão do mundo globalizado e em constante mudança em 

decorrência dos desenvolvimentos científico e tecnológico. 

Os conceitos de eletrodinâmica são fundamentais para a construção de um 

conhecimento que possibilite uma atuação social consciente em um mundo envolto em 

tecnologias cada dia mais avançadas. Este não pode se restringir apenas em aspectos formais 

do conteúdo, muito menos se limitar a resolução de problemas com simples uso de fórmulas. 

Tanto para os videntes quanto para os não-videntes esse conteúdo deve permitir aos alunos 

intervir em situações práticas do dia a dia, dentre as quais: saber fazer opções quanto à 

aquisição e ao uso de aparelhos elétricos; saber argumentar sobre aspectos relativos à energia 

elétrica e a dispositivos elétrico-eletrônicos; usar de maneira consciente os recursos 

elétricos/eletrônicos decorrentes do desenvolvimento tecnológico. 

Assim, com o objetivo de contribuir para um ensino de Física que permita a todos os 

alunos uma abordagem mais contextualizada e significativa dos conteúdos básicos de 

eletrodinâmica, apresentaremos uma sugestão de sequência didática para a abordagem dos 

conteúdos: condutores e isolantes elétricos; corrente, diferença de potencial e resistores 

elétricos; associação de componentes elétricos. 

  

3.2 PRESSUPOSTOS 

 

Pressupostos construtivistas, nos quais a experimentação e a utilização de maquetes 

táteis são primordiais para um ensino mais exploratório e inclusivo, se constituem no alicerce 

para a proposição da sequência didática. 

Nesse sentido, é tomado como conteúdo escolar o conhecimento, as atitudes e os 

valores a ele inerentes. Assim, na perspectiva de uma aprendizagem significativa, torna-se 

imprescindível que o mesmo seja problematizado a partir de situações cotidianas como forma 

de possibilitar aos alunos: a explicitação de concepções, o diálogo, a comparação/confronto 

entre suas explicações e os modelos científicos etc. Além disso, dentro do possível, é 

fundamental que as atividades sejam realizadas pelos próprios alunos, permitindo-os 

desenvolver habilidades, tais como, interpretar e criticar resultados, despertando curiosidades 

que os levem a refletir sobre os fenômenos que envolvem a eletrodinâmica e suas causas. 

Muitos professores costumam apresentar dificuldades para realizar experimentos por 
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falta de recursos. Conforme afirma Ribeiro
10

 (1955 apud MORRONE, 2009, p. 37): 

 

 
[...] aparelhos e montagens improvisadas, executadas com os recursos mais 

modestos de laboratórios, devem ser consideradas não como uma solução de 

emergência, mas ao contrário, como uma nova técnica desejável para desenvolver as 

capacidades construtivas e inventivas do estudante. 

 

 

Por tal motivo as atividades de ensino que serão apresentadas na sugestão da 

sequência didática se baseiam no uso de kits experimentais, construídos com materiais 

bastante acessíveis, com possibilidades de adaptações e de baixo custo, permitindo a 

utilização no próprio espaço da sala de aula. 

Cabe ressaltar que no processo de ensino proposto almeja-se a participação ativa e a 

autonomia dos alunos no processo de aprendizagem. Para tanto, nas sugestões didáticas são 

previstas realização de atividades em pequenos grupos de alunos, nas quais o papel do 

professor não é minimizado, pelo contrário, ele assume a liderança de todos os grupos ao 

incentivar as dúvidas e a apresentação de respostas/conclusões, ao mediar os conhecimentos 

pr®vios dos alunos com os aceitos cientificamente a partir de ñdescobertasò, confrontos, 

diálogos, argumentações e contra argumentações. 

 

3.3 MATERIAL DIDÁTICO  

  

Serão apresentadas 3 (três) sugestões de atividades de ensino, contendo textos e 

experimentos para a abordagem dos conteúdos mencionados anteriormente. 

As atividades de ensino constam do acervo de atividades práticas para ANEEs, 

elaboradas no âmbito de um projeto de extensão da UFF
11

, do qual a autora desta monografia 

faz parte da equipe.  

Ressalta-se que foi possível verificar junto a um aluno cego, estudante do Ensino 

Médio, o potencial do material didático proposto para atividades, tanto em relação à 

compreensão dos conteúdos quanto no manuseio e percepção dos fenômenos físicos por meio 

dos kits experimentais propostos. 

A avaliação do material por parte do aluno cego aflorou novas possibilidades para a 

                                                
10 RIBEIRO, Joaquim Costa (1955). O ensino experimental da Física no curso secundário. In: II Curso de 

Aperfeiçoamento para professores de Física do ensino secundário. Atas do encontro. São Paulo: IBECC.MEC-

ITA. 1955. 

 
11 Projeto de Extensão Educação inclusiva e a formação do professor de física (UFF/PROEX), coordenado pela 

professora Lucia da Cruz de Almeida. 
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exploração dos recursos propostos desde que fossem feitas adaptações. Além disso, o estudo 

mais aprofundado das atuais tendências para o ensino de Física no Ensino Médio e da 

educação inclusiva de NEE visuais, também motivou a complementação de conteúdos nas 

propostas elaboradas no âmbito do projeto de extensão. 

 

 

3.4 SEQUÊNCIA DIDÁTICA: ATIVIDADES DE ENSINO  

 

A seguir serão apresentadas as atividades de ensino propostas para a sequência 

didática, ressaltando as mudanças e complementações sugeridas no âmbito desta monografia. 

 

3.4.1 Condutores e Isolantes 

 

A íntegra da atividade de ensino voltada para a exploração do conteúdo condutores e 

isolantes elétricos, proposta por Marinho, Souza e Salgado (2008), se encontra no Anexo 8.1. 

Após avaliação do kit experimental proposto junto ao aluno cego e em contextos de 

ensino diversos, percebeu-se a viabilidade de proposição de um novo kit que permitisse maior 

exploração do mesmo pelos próprios alunos e a verificação da condução elétrica, tanto em 

sólidos quanto em líquidos a partir de efeitos sonoro e luminoso.  

Na produção do novo kit experimental foi mantido o buzzer como fonte sonora e 

inserido um diodo emissor de luz (LED) como componente para a percepção da condução 

elétrica pelo efeito luminoso. O uso desse componente eletrônico tem aumentado a cada dia e, 

desse modo, faz parte do cotidiano dos sujeitos contemporâneos. Esse fato associado à 

necessidade de atualização dos conteúdos de Física no Ensino Médio demonstrou a 

viabilidade de complementação da atividade proposta pelas autoras supramencionadas com a 

inserção de um texto de aprofundamento de conteúdo que insere a definição do que é um 

LED. 

O kit proposto no âmbito do projeto de extensão (Figura 5) foi o embrião para as 

mudanças, já que apontou para um emissor sonoro de fácil aquisição no comércio ï o buzzer, 

contudo, como já mencionado, ficava restrito aos condutores e isolantes elétricos sólidos e à 

percepção da condução elétrica apenas pelo efeito sonoro.  
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Figura 5: Kit experimental 

 

Por meio das Figuras 6, 7 e 8 são apresentados os principais aspectos do novo kit 

experimental. 

 

                                                                 

 

 

          

        

 

 
                                                                      

Figura 6: Novo kit experimental 

condutores e isolantes elétricos. 

Figura 7: Novo kit experimental 
condutores e isolantes elétricos em 

funcionamento com um grafite 

Figura 8: Kit experimental condutores e isolantes elétricos funcionando com solução de água e sal. 
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 No Apêndice 7.1 se encontra a descrição detalhada para a montagem do novo kit 

experimental, enquanto que no Apêndice 7.2 a sugestão de texto para a inserção do tema LED 

como conteúdo escolar de Física. 

 

3.4.2 Corrente, Diferença de Potencial e Resistores Elétricos  

 

Na proposição de sugestão para o ensino do tema corrente, diferença de potencial e 

resistores elétricos tomou-se por base a atividade proposta por Xavier et al (2009) que se 

encontra no Anexo 8.2. 

O uso desse material didático em diversas situações de formação inicial e continuada 

de professores de Física e em atividade de avaliação do mesmo por aluno cego indicou que o 

mesmo poderia ser enriquecido com a inserção de: novos procedimentos na sua exploração 

com os alunos; mais um kit experimental e materiais em relevo. 

A seguir são apresentadas as sugestões consideradas como relevantes para melhor 

aproveitamento do material didático junto aos alunos. 

Com a inserção de mais um kit, cuja descrição detalhada se encontra no Apêndice 7.3, 

objetiva-se, por meio de uma analogia com o proposto por Xavier et al (2009), ilustrado na 

Figura 9, aprofundar a relação entre corrente e diferença de potencial elétrico. 

 

 

 

Fileira com 2 
pregos

Distribuição dos pregos - Resistência Elétrica

Fileira com 4 
pregos

Inclinação da rampa ðD.D.P. Movimentação das 
bolinhas - corrente 

elétrica

 

Figura 9: Kit Rampa de pregos em que 

podem ser explorados os conceitos de 

D.D.P., corrente elétrica e resistência 

elétrica. 
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A Figura 10 ilustra montagem do kit que possibilitará a percepção nas mudanças de 

funcionamento de uma lâmpada incandescente e em uma fonte sonora em decorrência da 

variação na diferença de potencial elétrico em seus terminais por meio de fonte de tensão 

variável (de 1,5 V a 9 V). 

 

 

Figura 10: Foto do novo kit para a percepção dos efeitos da variação da ddp em um circuito elétrico. 

 

O funcionamento desse kit permitirá que o professor explore com os alunos os efeitos 

produzidos pelas variações nas diferenças de potencial nos terminais da lâmpada e da fonte 

sonora e com aqueles produzidos pelas mudanças na inclinação da rampa mostrada na Figura 

9. Com isso, o professor poderá retomar os conceitos de diferença de potencial e corrente 

elétrica, abrindo caminho para a abordagem da Lei de Ohm.  

 O Ensino de Física deve possibilitar ao aluno desenvolvimento de competências e 

habilidades relativas à área de Linguagem, Código e suas Tecnologias, nesse sentido é 

fundamental que o aluno conheça e saiba fazer uso dos símbolos que permeiam os conteúdos 

físicos. Esse é um aspecto de difícil acesso aos alunos cegos já que esses símbolos não 

integram o Braille. Sendo assim, propõe-se que os materiais propostos por Xavier et al (2009) 

sejam complementados com material que apresenta os símbolos para resistor, fios, geradores 

e lâmpadas em relevo. A descrição para a confecção e ilustrações desse material se encontra 

no Apêndice 7.4. 

 

3.4.3 Circuito E létrico Simples 

 

A atividade de ensino que norteou a nova versão para a exploração do conteúdo de 

circuito elétrico simples foi proposta por Xavier e Marinho (2011) e se encontra no Anexo 

8.3. 

O material proposto por essas autoras também foi avaliado por um aluno cego do 
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Ensino Médio. Os resultados dessa avaliação apontaram para mudanças no kit experimental 

proposto como forma de possibilitar aos deficientes visuais maior autonomia na sua 

manipulação e percepção do conhecimento físico. 

No kit proposto pelas autoras o artifício usado para a diferenciação entre os terminais 

dos componentes do circuito foi a adoção de garras conectoras e fios elétricos de cores 

diferentes como identificadores dos polos positivos e negativos. Esse artifício geralmente 

utilizado na produção de circuitos elétricos é ideal para alunos videntes, entretanto, para os 

não-videntes cria uma dependência na montagem de diferentes associações. A forma 

encontrada para melhorar o kit foi introduzir uma diferenciação tátil nas garras conectoras 

para a distinção entre os polos. 

Em termos da percepção do conhecimento físico, notou-se que a fonte sonora (sensor 

de marcha ré de automóveis) utilizada na montagem do circuito dificultava ao aluno cego a 

percepção das mudanças que ocorriam na intensidade de seu som em decorrência dos tipos de 

associação. A dificuldade era gerada pela alta intensidade da fonte sonora e também pelas 

mudanças no tipo de som emitido no decorrer do tempo. 

As tentativas de mudanças no kit com a substituição da fonte sonora por outra do 

mesmo tipo, porém que emitisse um tipo único de som não surtiram os efeitos desejados. 

Desse modo, a solução encontrada foi a proposição de um novo kit experimental com o uso de 

outros recursos.  

 No Quadro 1 a seguir é apresentada uma comparação entre os dois kits experimentais 

propostos para o estudo de associações (série e paralelo) de componentes elétricos em que o 

kit 1 é o sugerido por Xavier e Marinho (2009) e o 2 o decorrente dessa monografia. 

 

Kit 1 Kit 2 

Fontes sonoras: 2 sensores de ré de 

automóvel; 

Fontes sonoras: 3 buzzeres; 

4 lâmpadas (12V do tipo usado em lanternas 

de automóveis); 

3 lâmpadas (12V do tipo usado em lanternas 

de automóveis); 

2 fontes de tensão universal; 2 fontes de tensão universal; 

Montagens de dois circuitos elétricos, 

contendo cada um: uma fonte de tensão, uma 

fonte sonora e duas lâmpadas. 

Montagens de dois circuitos elétricos: uma 

contendo as três lâmpadas para associação a 

uma fonte de tensão e a outra três buzzeres 

para associação à outra fonte de tensão. 
Quadro 1: Diferenciação entre os elementos e formas de montagem dos kits experimentais. 

 

Nas Figuras 11 e 12 são ilustrados os dois kits experimentais, com destaque para seus 

principais componentes. 
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No Apêndice 7.5 se encontram os procedimentos para a construção do novo kit 

experimental (kit 2), incluindo a forma adotada para a diferenciação entre as garras conectoras 

(pólos dos elementos). 

A fim de viabilizar aos alunos cegos ou com baixa visão a percepção dos esquemas 

que ilustram as associações em série e paralelo com o uso de símbolos dos componentes 

elétricos, propõe-se o uso dos esquemas com desenhos em relevo, cujos procedimentos para a 

produção estão descritos no Apêndice 7.4. A intenção dessa atividade de ensino, dentre outros 

aspectos, é possibilitar aos alunos a compreensão da influência do tipo de associação no 

funcionamento dos elementos do circuito, de modo a possibilitar de modo comparativo o 

estudo de associações de resistores elétricos. Sendo assim, nas figuras em relevo sugere-se 

que as lâmpadas e buzzeres sejam substituídas pelo símbolo usado para identificar os 

resistores, conforme mostra a Figura 13. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13: Ilustração dos desenhos em relevo para a percepção dos esquemas de associações de 

resistores em série e em paralelo.

Figura 11: Montagem com o kit 1 . Figura 12: Montagem com o kit 2. 

PARALELO SÉRIE 
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4 COMENTÁRIOS FINAIS  

 

 Nessa monografia explorou-se um novo olhar do fazer docente tendo em vista uma 

nova realidade no contexto escolar, um ensino respeitando a heterogeneidade das salas de 

aula. A justificativa para a mudança de paradigmas no processo de ensino foi pautada na 

necessidade de um ensino de qualidade para todos os alunos, incluindo aqueles com 

necessidades educacionais especiais. 

A implementação de uma educação inclusiva não depende somente de leis e 

orientações educacionais, depende indiscutivelmente de esforços de todos os diversos agentes 

e elementos ligados ao processo educativo, sejam eles internos ou externos à comunidade 

escolar. Isto ®, a a­«o e a ñboa vontadeò dos docentes s«o fundamentais, mas n«o ¼nicas e 

exclusivas responsabilidades para uma prática inclusiva de sucesso. Juntamente com a 

estruturação do espaço escolar e acessos, a colaboração de especialistas em educação especial 

e o apoio dos órgãos governamentais com verbas para a garantia de qualidade de ensino 

adequada ® que uma verdadeira ñEscola para Todosò deixar§ de ser apenas idealizada em 

discursos sobre a importância da inclusão para se consolidar na prática. 

É possível a inclusão de ANEEs visuais nas aulas de Física e verifica-se que as 

mudanças apresentadas não só auxiliam o ANEE, como facilita o aprendizado de todos os 

alunos. Para tanto, é necessário observar alguns aspectos para que uma aula seja considerada 

inclusiva para deficientes visuais, como: desmistificar a ideia de que o conhecer depende do 

ver e, consequentemente, explorar os outros sentidos (audição, tato, paladar e olfato); 

proporcionar ao aluno condições de observar, no sentido de perceber, o fenômeno e de 

aprender fazendo; considerar as experiências prévias para que ocorra uma aprendizagem 

significativa; oferecer condições didáticas para que o conhecimento escolar ganhe sentido na 

vida do aluno. 

 Os docentes, como principais agentes do desenvolvimento desse processo, devem 

procurar um cenário favorável à inclusão de todos, adequando as estratégias de ensino já 
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existentes e idealizando novas formas de ensino. Para tal, devem: eliminar qualquer tipo de 

preconceito, já que este se configura como o maior fator que influencia de forma negativa 

uma prática docente inclusiva:  procurar auxílio, apoio e formação permanente ,sem inibição; 

manter contato e cooperação com os outros agentes envolvidos no cenário educacional, 

incluindo os especialistas em educação especial. 

Uma reavaliação do potencial da sequência didática, incluindo as adequações aos 

materiais propostos anteriormente à elaboração desta monografia, foi inviabilizada pelo 

descompasso entre o conteúdo proposto ï eletrodinâmica ï e a disponibilidade de turmas com 

aluno (s) cego(s), cujos currículos e/ou planejamentos de ensino estivessem contemplando o 

ensino desta temática. Contudo, cabe ressaltar, que as mudanças, adequações e 

complementações sugeridas aos materiais didáticos foram balizadas pela avaliação de um 

aluno cego, e assim, considera-se que por si só já se caracterizam como um resultado bastante 

significativo. 

Ao ilustrar com a apresentação de uma sugestão de sequência didática adequada à 

percepção dos fenômenos envolvidos por meio da exploração de diversos sentidos, ou seja, 

não ficou restrita à visão ou à audição pela fala do professor, essa monografia contribuiu não 

só para atentar para a necessidade de mudanças nas metodologias, estratégias e recursos, mas 

também, para demonstrar a viabilidade de um ensino de Física inclusivo para alunos cegos em 

classes comuns do ensino regular. Assim, além de ressaltar a possibilidade de sua inclusão no 

ensino de Física e contribuir para o aumento no acervo de materiais adequados a alunos 

cegos, entende-se que o conteúdo desta monografia poderá contribuir para que professores de 

Física do Ensino Médio passem a ter um novo olhar sobre os pequenos detalhes que podem 

fazer a diferença para o alcance de uma educação inclusiva e com qualidade para todos os 

alunos. 

Como futura docente, esta monografia auxiliou sua autora, primeiramente, na busca 

pelo aprimoramento como ser humano que respeita as limitações e as diferenças inerentes a 

todas as pessoas. Além disso, serviu também para sinalizar que o fazer docente não deverá ser 

pautado somente na responsabilidade de facilitar o processo de construção dos conhecimentos 

sobre os fenômenos da Física, já que esse processo deverá ocorrer em consonância com o 

respeito à diversidade, contribuindo para que os alunos desenvolvam capacidades relativas ao 

respeito e à cooperação, no sentido de proporcionar aos alunos um universo contextual 

acolhedor e suficientemente diversificado capaz de conduzi-los à autonomia, abolindo uma 

cultura competitiva e segregadora. 
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7 APÊNDICES 

7.1 CONSTRUÇÃO E MONTAGEM DO NOVO KIT EXPERIMENTAL 

CONDUTORES E ISOLANTES ELÉTRICOS:  

 

CONDUTORES E ISOLANTES ELÉTRICOS  

Material para construção:  

¶ Placa de madeira; 

¶ 1 LED; 

¶ 1 Buzzer; 

¶ 2 baterias  de lítio ( tipo moeda ð 3 V); 

¶ 2 suportes de bateria  moeda; 

¶ 30 cm de c abo flexível  preto ;  

¶ 30 cm de c abo flexível  vermelho;  

¶ 2 garras de jacaré  pretas ; 

¶  2 garras de jacaré  vermelhas;  

¶ Adesivo instantâneo universal;  

¶ Fio de solda;  

¶ Furadeira;  

¶ Ferro de soldar;  

¶ Materiais condutores e isolantes (grafite, fio de cobre, pedaço de 

borracha, pal ito de madeira, solução de água e sal, suco de limão, álcool, 

etc ). 
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Montagem do kit:  

 Com o auxílio da furadeira fure a placa de madeira para introduzir na os 

contatos do Buzzer e do LED. Além desses orifícios devem ser feitos mais 4 para 

a colocação dos suportes das baterias na placa. Esses orifícios devem ser feitos 

dois a dois e com dist anciamento entre eles compatível com os dos contatos de 

cada suporte, conforme indicações da Figura 1.  

 

 

 

Figura 1: Indicações para a furação da placa de madeira.  

 Próximo a cada suporte devem ser feitos mais dois orifícios para a 

passagem dos cabos flexíveis.  

 Soldar nos terminais dos suportes pedaços de cabos flexíveis, adotando 

cores diferentes para os polos positivos e negativos. Passar os cabos pelos 

orifícios destinados a cada suporte, de modo que fiquem no verso da placa. Em 

seguida, fixá - los na placa de madeira com o adesivo instantâneo universal. Para 

cada suporte, fazer com que um dos cabos passe para frente da placa (utilizar os 

orifícios  feitos anteriormente próximos aos suportes).  

 Introduzir os terminais do LED nos orifícios a eles destin ados. Soldar o 

cabo flexível, que se encontra no verso da placa de madeira, ao terminal 

compatível do LED. Soldar um pedaço de cabo flexível no terminal livre do LED, 

passando, em seguida, a ponta livre do fio para a frente da placa.  

 Soldar em cada termin al do buzzer um pedaço de cabo flexível de tamanho 

compatível com a placa, utilizando cabos de cores diferentes. Passar os cabos 
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pelos orifícios da placa destinados ao buzzer e fixá - los na placa de madeira com 

o adesivo instantâneo universal. Unir, por mei o dos cabos flexíveis, um dos 

terminais do buzzer com um da bateria, atentando para as polaridades. Passar o 

cabo soldado ao outro terminal do buzzer para a parte da frente e fixá - lo na 

placa de modo semelhante ao adotado com o LED.  

 Prender as garras de  jacaré em cada extremidade livre dos cabos, usando 

os pares de cores.  

 Nas Figuras 2 e 3 podem ser observadas a parte da frente  e de trás da 

placa. 

 

                               

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como funciona o kit:  

 Conecte as garras de jacaré que estão acopladas ao Buzzer e as que estão 

acopladas ao LED em algum material. Se o material for condutor o LED irá 

acender e o Buzzer emitirá som. Se o material fo r isolante ambos ficarão 

desligados. 

 

 

 
Figura 2 :Parte da frente  do 

experimento  

 

  
Figura 3: Parte  de  trás do 

experimento  
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 7.2 TEXTO DE APROFUNDAMENTO DE CONTEÚDO:  
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7.3 CONSTRUÇÃO DE KIT  DIFERENÇA DE POTENCIAL:  

 

 DIFERENÇA DE POTENCIAL ELÉTRICO  

 

Material necessário:  

¶ 1 lâmpada de 12 V -  10W, usado em lanternas de automóvel;  

¶ 1 suporte (receptáculo) para a  lâmpada;  

¶ 1 alarme (usado em sensor de ré de automóvel; preferencialmente que 

emita apenas um tipo de som); 

¶ 2 fontes universais AC/DC com chave seletora de 1,5 a 12 V;  

¶ 4 plugs do tipo banana (de preferê ncia 2 de cada cor);  

¶ 4 garras de jacaré( 2 pretas e 2 vermelhas);  

¶ Fio de solda; 

¶ Cabo flexível ; 

¶ 3 parafusos ; 

¶ 1 filtro de linha ou extensão ; 

¶ Furadeira ; 

¶ Ferro de soldar;   

 

Construção: 

  

 Faça furo s no suporte de madeira, para fixar , com os parafusos,  o 

receptáculo da  lâmpada e o alarme. Passe o fio da lâmpada por debaixo do 

suporte e volte -o para cima. Ao parafusar o suporte da lâmpada, enrole um 

pedaço de cabo flexível desencapado no parafuso. Fixe  os plugs bananas nas 

extremidades livres dos cabos , soldando-as para melhor fixação. Parafuse o 

alarme no suporte e fixe os plugs nas extremidades livres dos cabos.  

 Retire as tomadas das fontes  universais e separe os fios de maneira a 

facilitar a colocaç ão das garras de jacaré em suas extremidades . 

  Nas figuras 1 e 2 estão ilustradas as conexões relativas aos componentes 

do kit  (lâmpada, alarme e fonte universal).  
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Como funciona o Kit :  

 

 Conecte os terminais da lâmpada aos de uma das fontes e os terminais do 

alarme aos da outra. Ao ligar as fontes universais na rede elétrica será possível 

perceber a variação no br ilho da lâmpada e na intensidade sonora do alarme, 

alterando a posição da chave seletora da fonte de 1,5 a 12 V.  

 A montagem do kit experimental é ilustrada na Figura 3 a seguir, na qual é 

mostrada a mudança na intensidade luminosa da lâmpada, conforme o aumento da 

D.D.P. em seus terminais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Ilustrações do Kit  experimental em funcionamento . 

  
Figura 2: Conexões relativas à fonte.  

 
 Figura 2: Conexões relativas ao alarme e à  

lâmpada. 

 


